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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES-
ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA REGIONAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS PARLAMENTARES
AMBIENTE E TRABALHO

A Comissão de Assuntos Parlamentares Ambiente e Trabalho reunida no
dia 7 de Janeiro de 2000, na delegação da Assembleia Legislativa
Regional, em Angra do Heroísmo, discutiu e analisou a "Anteproposta de
Lei - Lei Eleitoral para a Assembleia Legislati va Regional dos Açores", e
sobre a mesma emite o seguinte parecer:

CAPÍTULO I
Enquadramento Jurídico

A apreciação da presente Anteproposta de Lei enquadra-se no disposto
na alínea t) do n° 1 do artigo 227° da Constituição da República
Portuguesa e na alínea b) do n° 1 do artigo 31° do Estatuto da Região
Autónoma dos Açores - Lei, 61/98, de 27 de Agosto.

A presente Anteproposta foi apresentada pelo Governo Regional nos
termos da alínea t) do artigo 60° do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores.

CAPÍTULO 11
Apreciação na Generalidade

A Anteproposta de Lei em análise visa adequar à realidade específica da
Região Autónoma dos Açores toda a legislação e decisões do Tribunal
Constitucional e anterior Conselho da Revolução que vieram alterar a Lei
n° 14/79, de 16 de Maio, que foi adaptada à Região pelo Decreto-Lei n°
267/80, de 8 de Agosto, mas que até à presente data não teve em
consideração aquelas alterações.

. Acresce que, embora nunca a lei tenha sido formalmente modificada,
algumas alterações foram mesmo impostas pelas diversas revisões
constitucionais
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. Ainda no âmbito legislativo é tida em conta a nova designação da
Assembleia Regional por Assembleia Legislativa Regional e a actual
orgânica do Governo Regional, com a devida actualização do texto
legislativo.

o elenco de toda a legislação, acordãos. do Tribunal Constitucional e a
Resolução n° 68/82 (e não 68/92), como está na página 3 da
Anteproposta de Lei) que tornaram, por falta de adaptação o Decreto-
-Lei n° 267/80, de 8 de Agosto, constitucionais e inconstitucionais em
alguns dos seus artigos, estão suficientemente enumerados na
"exposição de motivos" da Anteproposta de Lei.

. Muitas das alterações propostas são apenas técnicas, havendo outras
do mesmo cariz que terão de ser introduzidas.

Alguns artigos das alterações da Anteproposta contêm incorrecções, as,

quais já não se verificam no texto integral do anexo da mesma
Anteproposta.

Assim, da análise feita na generalidade a Comissão faz a seguinte

apreciação:

a) O artigo 2.° do Decreto-Lei n° 267/80, de 8 de Agosto passa a
ter a redacção agora apresentada porque a Lei n.O 10/95, de

7 de Abril deu nova redacção a esse preceito e o acórdão n.O
748/93, de 23 de Dezembro, do Tribunal Constitucional,

declarou inconstitucional, a alínea c) desse artigo 2.°;
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b) O n.° 2 do artigo 3.° foi eliminado por ter sido declarado
inconstitucional pela Resolução n.o 68/82, de 22 de Abril, do

Conselho da Revolução;

c) O artigo 4.° passa a ter a redac~ão do artigo 15.° do EPARAA,
por ter sido declarada parcialmente inconstitucional pela
referida Resolução n.o 68/82. Esta eliminou também outros

artigos que estão suficientemente explanados na "exposição

dos motivos da Anteproposta;

d) O artigo 13.° é alterado pela Lei 18/90, de 24 de Julho e pela

Lei Orgânica 1199, de 22 de Julho;

e) A Lei 14-A/85, de 10 de Julho alterou os artigos 19.° e 32.°,

foram novamente alterados pela Lei 1/99, de 22 de Julho.

A referida lei 14-A/85, para além de outras alterações, veio acrescentar

os artigos 22-A, 111-A e 172-A, sendo que este último não surge na

Anteproposta apresentada pelo Governo, o que nos parece mero

esquecimento uma vez que a questão do "direito subsidiário" também
deverá estar consagrado na nossa lei eleitoral, com as devidas

adaptações ao novo Código do Processo Civil.

f) A Lei 31/91, de 20 de Julho revogou o artigo 60.° da Lei
14/79, mas não revogou o Decreto Lei n° 267/80. Assim,

embora haja já uma revogação tácita deste artigo 60.°, na

presente Anteproposta precede-se à sua revogação expressa;
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g) A Lei n.o 35/95, de 18 de Agosto, altera o regime de direito
de antena, também nas eleições legislativas, alterando os

artigos 62.°, 63.°, 69.° e 132.°, da Lei n.O 14/69, de 6 de Maio;

h) O artigo 97.° da Anteproposta,deixa de fazer a distinção entre

"cegos e deficientes", considerando-os todos nesta última

categoria. Os números 2 e 3 do referido artigo resultam da

alteração produzida do Decreto-Lei 55/88, de 26 de Fevereiro

que alterou a Lei Eleitoral para a Assembleia da República,
aproveitando-se agora para conformar a Lei Eleitoral, para a
Assembleia Legislativa Regional dos Açores, com esta;

i) A Lei Orgânica n.O 1/99, de 22 de Junho alterou a Lei Eleitoral

para a Assembleia da República, essencialmente na questão

dos prazos de todo o procedimento eleitoral. Estas alterações
resultam da IV Revisão Constitucional, introduzida pela Lei

Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setembro, que no n.o 6 do

artigo 113.° encurta o prazo para a marcação da data de

novas eleições (pelo Presidente da República - artigo 133.°,

alínea b) da CPR), de 90 para 60 dias. Razão pela qual, e como

está suficientemente explicado na "exposição dos motivos",

página 4 da Anteproposta de Lei apresentada pelo Governo,
todos os prazos do procedimento eleitoral são agora
reduzidos;

j) A redacção original do artigo 107.° da lei n.O 14/79, de 16 de

Maio e do Decreto-Lei n.O 267/80, de 8 de Agosto previa que

o apuramento geral do círculo deveria iniciar-se no quarto
dia
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posterior a da eleição. A Lei Eleitoral da Assembleia da

República foi entretanto alterada no sentido desse

apuramento iniciar-se no segundo dia. A opção da

Anteproposta agora apresentada pelo Governo foi pelos dois

dias apenas, e não os quat~o anteriores. Está aqui uma
questão de opção, de saber se os meios de comunicação entre

as ilhas já dão resposta suficiente para as necessidades de
celeridade deste procedimento;

1) A Lei 14-A/85, de 10 de Junho, alterou o artigo 171.° da Lei

14/79, que corresponde ao artigo 192.° do Decreto-Lei
267/80. Entretanto a Lei n.O 3/99, de 13 de Janeiro, no seu

artigo 122.°, n.os 2 e 3 alterou o horário de funcionamento
das Secretarias Judiciais em todo o País. É esta a alteração

agora proposta no artigo 192.° da Anteproposta do Governo.

Da análise efectuada ao documento em apreciação, a Comissão deu

parecer favorável na generalidade por unanimidade.

CAPÍTULO 111

Apreciação na Especialidade

Após discussão e análise do diploma, a Comissão dos Assuntos
Parlamentares, Ambiente e Trabalho, decidiu - levando também em

conta a observação do texto de "aperfeiçoamento e rectificação" enviado,
entretanto, à Comissão, pelo senhor Secretário Regional Adjunto da

Presidência - propôr na especialidade as seguintes alterações:
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Artigo 1°
(da anteproposta)

Os artigos 2°, 4°, 5°, 9°, e' 13,..........................................................................................
.............

Artigo 2°

(Incapacidades eleitorais)

"1. Não gozam de capacidade eleitoral activa:

(da anteproposta)

a).................................................................................................................................
b) ...............................................................................................................................
c) Os que estejam privados de direitos políticos, por

decisão transitada em julgado.

Artigo 19°

MJ\'t \?;,-.~
(da anteproposta)

1 ..
... ... ..."""" ... ... ....

2 ..
de Setembro e o di'~"i8"d~"O~'~~b'''''''''''''''''''''''''''''''' realizam-se entre o dia 28ro.. ...........................................................................

7
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Artigo 40°
(da anteproposta)

1.. .. . ... .. . .. . . . . . . .. .. . .. . . . .. . ..." . .. .. .. .. . .. .. .. .. . . ... . . . . . . .. .. . .. . .. .. . . .. .. .." .. ... . ... . ... . . .. .. . . .. . . ..

2 ( ,....

3 da Câmara Municipal ou da
comissão administrativa municipal determina. ,...........

Artigo 46°
(da anteproposta)

..............
1...................................................................................................................................................

Câmara Municipal ou da comissão
administrativa municipal delegados e
suplentes .

..........................................

2. ''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''

4. ............................................................................................................................................

Artigo 13°
(da anteproposta)

................

1. ,................................................................................

2. Eliminado........................................................................................................................
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3. ................................................................................................

4. ,........

5. ....................

Artigo 62°
(da anteproposta)

1. ... ................................................................................................................

2. ",.,

a) o Centro Regional dos Açores da Radiotelevisão Portuguesa, S.A.;
, ,.....

b) O Centro Regional dos Açores da Radiodifusão Portuguesa,
S.A , , ,.,., ""

3. ,................................................

Artigo 98° .
(da anteproposta)

..............

1. , ...........................................

2. ................................................................................................................................................

3. "''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''
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4. Considera-se ainda
chega ao seu destino
ou seja recebido em

5. Eliminar.

6. Eliminar.

7. Eliminar.

o voto antecipado quando o boletim de voto não
nas condições previstas nos artigos 79°-B e 790..C

sobrescrito que não esteja devidamente fechado.

Artigo 1190
(da anteproposta)

1. ................................................................................................................................................

2. são repetidas
no segundo domingo posterior à decisão.

Artigo 24.0

(do anexo)

1. .................................................................................................................................................

2 ...................................................................................................................................................

3. ,...............

a) ................................................................................................................................

b) ......................,..................................... .... ..... ..... ....
c) ... . .. .. .. .. .... ... ... .. .. ....... ... .. ... .. ... .. .. .. ... .. ... ... .. .. .. ... .. ... .. .. . .. . .. .. ... .. ... .. . ...

d) """""""""""""""""""""""""""...................

4. ""' ,............................................
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a) ................................................................................................................................

b) ............... ....... ................................ .............. .... .... ....'" ......... ...

c) Eliminar.

Artigo 62.0
(do anexo)

1. (. . . . . . . . .- .!..." oJ ,..................................................

2. ,........................................................................................

a) O Centro Regional dos Açores da Rádiotelevisão

Portugues a, SA.; ...................................................................

b) O Centro Regional dos Açores da Radiodifusão Portuguesa
SA.;........................................................................................................................

c) As estações privadas (onda média e frequência

modulada) ligadas a todos os seus emissores quando
os tiverem, 30 minutos diários.

3. .................................................................................................................................................

4 ...................................................................................................................................................

5. Em caso de coincidência entre o período da campanha eleitoral para a
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eleição de deputados à Assembleia Legislativa Regional e o

correspondente período para a eleição do Presidente da República ou
para as eleições dos deputados a Assembleia da República, o disposto no

presente artigo e nas disposições correspondentes da respectiva lei

eleitoral serão objecto de conciliação, sem perda de tempo de antena, por

iniciativa da Comissão Nacional de Eleições, com a colaboração dos

partidos concorrentes e da administração das estações de rádio e
televisão.

Artigo 195.0.A
(do anexo)

(Direito subsidiário)

Em tudo o que não estiver regulado no presente diploma aplica-se aos

actos que impliquem intervenção de qualquer tribunal o disposto no

Código do Processo Civil quanto ao processo declarativo, com excepção
dos n.o 4 e 5 do artigo 145.°.

"Assim, após discussão e análise, a Comissão decidiu aprovar o presente

parecer, por unanimidade, com excepção da proposta de alteração do
artigo 19.° que mereceu os votos favoráveis do PP e a abstenção do PS e
do PSD.
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Angra do Heroísmo, 7 de Janeiro de 2000.

o Relatar,

Sidônio Bettencourt

Aprovado por unanimidade.

o Presidente,

Antônio Meneses
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Angra do Heroísmo, 7 de Janeiro de 2000.

o Relatar,

/L~~~)~- --
Sidônio Bettencourt

Aprovado por unanimidade.

o Presidente,

Antônio Meneses
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Presidência do Governo

Secretário RegIonalAdjunto da Presidência

1r
r

Ex.mo Senhor

Presidente da Comlssao de Polltica Geral da
, -

Assembleia Leglslativa Regional dos Açores

Rua de São Pedro

9700 Angra do HeroIsmo.

I

L ~
Sue Referência Sua Comunlcaç~o de Nossa Referência Data

N° N° O 7 '!: :'! O r'\ ... n ;~ Il 'i 6' -,",I,.' " 1.1 ..;...J J .j I
ProcO ProcO40-26/07

ASSUNTO: ANTEPROPOSTA DE LEI QUE ALTERA O DECRETO-LEI N.O267180, DE 8 DE AGOSTO (LEI

ELEITORAL PARA A ASSEM8LEIA LEGISLATIVA REGIONAL DOS AÇORES

Na sequência da reuniao de trabalho havida nas tnstal8çOesda delegaçao da Assembleia

Legislativa Regional,em Angra do HeroIsmo,no dia'6 de Janeiro de 2000, entre técnicos

desse órgao legislativo e dos meus serviços, foi detectada a necessidade de proceder a

alguns aperfeiçoamentos e rectificações à anteproposta apressntada,-.:odÓrr.lfj abaixo
relatado.

A fim de facilitar o trabalho da ComIssão, remeto em anexo cópia do texto já apresentado,

com as alteraçOes sugeridas.

ANTEPROPOSTA DE LEI QUE ALTERA Q DECRETO-LEI N.o 267/80, DE 8 DE AGOSTO (LEI
ELEITORAL PARA A ASSE~BLEIA LEGISLATIVA REGIONAL DOS AÇORES

APERFEiÇOAMENTOS

A: ARTIGO 1° DA ANTEPROPOSTA

1. Artigo 2° (Incapacidades eleitorais)

Da anteproposta nêo consta a nova redacçêo introduzida à allnea c) do artigo 20 da Leí 14/79, de 16

de Maio pela Lei n.o 10/95,de 7 de Abril, artigoque é idênticoao artigo2° do Decreto-Lein.o267/80,
de 8 de Agosto:

Palé.:lo c!o, Cap:~êe, General! - 9701-902 AnQre do Heroismo. T@I295 21 ~1211290521151121295 213131. Fax 295 2 ~3959 - E-Mail:1r,(o@<1roap,raa.pt
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fr

"1 - Não gozam de capacidade eleitoral activa:

a) (...)

b) (...)

c) Os que estejam privados de direitospolfticos, por decisl10 transitada em julgado, "

Dai que se proceda à adição de tal allnea,

~. Artigos 40°, n,o 3, e 46°, n.o1:

Da nota justificativa constava a seguinteobservação:

"SubUnhe-seque, embora na alteraçé!oaosartigos46qe 47fOda Lei n.o 14119, a Lei Orgânican.o 1/99,
de 22 de Junho, tenf78 eliminado a refer~ncia às comissões administrativas municipais, n~o se procede

de igual modo na presente anteproposta. Por um lado, porque outras referências a tais comlss6es n~o
, ,

foram eliminadasnaquelalei. Poroutroladoporque,posto quea referéncia à Comissão Ac!ministrativa

decorra do facto de após o 25 de Abril e até às primeiras eleições autárquicas de Dezembro de 1976,
I

OS órgãos autérquicos terem sido geridospor Comissões Administrativas, o certoé queaindahoje elas

existem: - no caso de dissolução das C~maras (v. artigo 69° da Lei n.o 169/99, de 18 eis Setembro). "

Tendo sido aceite tal interpretação, a verdade é que no texto do artigo 46° não foí inclulda a referênc:a

às comissões administratívas municipais. o mesmo acontecendo noutro artigo, c 40°, tendo neste caso

a omissão da referência à comissão administrativa mlJnicipal resultado da alteração introduzida ao

artigo pela Lei n.o 10/95, de 7 de Abril,

Assim deverão estes artigos passar a ter a seguinte redacção:

Artigo 40°. " o~.

"3 - Até ao 35'J dia anterior ao dia da eleição, o prêsidente da câmara municipal ou da comissão

8dmini.c:trativa municioal determinA OS desdobramentos previstos no número anterior, comunicBnco-os

ImeCliatameme a correspondente junte de freguesia, "

Artigo ~6° f'?01:

P~:(lçlo 008 C~pll~e5 Ge(1~raI5 - 9701.902 Angra dOHêrOlsmo - Tel:!95 215121/295 215 t 12/2<15213131.Fax Zg5 213959 - E.M~iI, InfCI,;);drQ3Prna pl
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! }
J

1/1 - Até ao 18Qdia anterior 8S eleiçOesos candidatos ou os mandatárIos das diferentes listas indicam

por escrito ao presidente da c~mara municipal ou da comíss!lo administrativa municipal delegados e

suplentes para as respectivas assemblslss e secções oe voto. ."

8. ARTIGO 2° DAANTEPROPOSTA

A Lei 14-A/85, de 10 de Julho, aditou à Lei n.O14/79, de 16 de Maio, um artiqo 172°~A, relativo ao direito

subsidiário.

o mesmo não foi oportunamente transposto para o Decreto-Lei n.o 267/80, de 8 de Agosto. .

Não obstante, tal Inclusão é adequada, como parece evidente.

DaI que ao diploma em causa se deva editar um artigo 195Q-A,com a seguinte redacçêo:
I

"Artigo 195-A

(Direito subsidiário)

Em tudo o qu~ n.ão estiver regulado no presente diploma aplica-se aos actos que impliquem intervenção

de qualquer tribunal o disposto no Código do Processo Civil quanto ao processo declarativo. com

excepção dos n.~ 4 e 5 do artigo 145°, "

Sublinhe-se que as alteraçõesresultantesda reformado processocivil. tendeembora alterado o n.O5

do artigo 145D, nào colidem com a norma agora proposta.

C. ARTIGO 5° DAANTEPROPOSTA

Este artigo deverá mencionar expressamente a revoaaç~() rio ~rtíao 60° (ProibiçãO de divulgação c/e

sondagens) do Decreto-Lei n.o 267/80, de 8 de AgOStO,J8 que embora a revogação do mesmo resulte

do artigo 10 da Lei n.o 31/91! de 20 de Julho (publicação e difusão de sondagens e inquéritos de

opinião), a verdade é que està laíno seu artiso 160 revogaexpressamente os artigoscorrespondentes

das lei eleitorais dos órgãos das autarquias locaise para a Assembleia da República, mas não da lei

eleitoral da Assembleia LegislatiyaRegional.

RECTI FI CAÇOES

Constatou-se ainda a necessidade de proceder às seguintes rectificações:

PslácQdos C8pit~es Generais - e101.902Angra do Heroismo. Tel 295 21512112Q~ 215112/295 21J 1Ó1- Fax 2M ;:'13959 - E-Mail: Inrol~drcac rJ3 pt
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Presidência do Governo
. SecretérloRegional Adjunto da Presidência

Na ante proposta de alteração

1. Artigo 13Q(Distribuição dosdeputadoa).
o artigo está incorrectamente numerado, por ter sido omitida a numeraçêo do n.o 2, pelo que deverá

proceder.se à correcta numeração.

2.~rttnn R2° (Direito de antena)

Reproduz-se o n.O3 que, em que, contudo, não se introduziu qualquer alteração.

Da! que em vez de

"3 - Até dez dias antes da abertura dacampanha, as estações devem indicar à Comissão Nacional de

Eleições o horário previsto para as emiss6es.",

deva estar,

"3 - (...)."

3. Artigo 98° (Voto em brancoou nulo)

Da ante proposta constam sete números,quando de facto existem apenas 4,

Dei que deva ler-se

"Artigo 98.o

[...}

1-(...).

2 - (...).

3 -(...)..

4 - Considera-se ainda voto nulo o voto antecipado quando o boletim de voto não chega ao seu

destino nas condições previstasnos artigos 79.°-8 e 79.o-Cou seja recebidoem sobrescritoque nl10

esteja devidamente fechado."

Psl~c,o dos ClIP,lã",9=3enerlie- ~701-C02 An\lre do Herol3mo. nl 295 2151211295 21!11 1://2..5 213131. Fa~ 296 213959 - E-MaJl jnfü\!l>"rc~~raa.;:>!
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Presidência do Governo
Secretário RegionalAdjunto da Presidência

~
.\

4. Artigo 1190

Deverá escrever-se por extenso"2°",deacordocomo texto original.

NA REPUBLlCAÇÁO

1. Artigo 24° (Requisitos de apresentação)

Transcreveu-se a aHnea c) do n.O2 deste artigo, quando a mesma foi eliminada pelo acórdêo do

Tribunal Constitucional n.°136/90, de 1 de Junho.

Assim, onde se lê:

"o) - Atestado de resid~ncia de cada um dos candidatos cqmprovativo de residência habitual na RegiSo
há màis de dois anos.",

deverá ler-se:

"o) - (Eliminado)."

2. Artigo 620 (Direito de antena)
. .

a) Foi omitida a aflnea c) do n,o 2. Deverá por isso acrescentar-se:

"c) - As estações privadas (onda média e frequência modulada), ligadas a todos os seus emissores,
quando os tiverem, 30 minutos diários."

b) Embora na anteproposta de alteração se refira que o n,o 5 corresponde ao anterior n.o 4, na

republicação foi inc!ufdo um texto que nada tem a haver com o artigo.

Assim, onde se lê:

"5 - O regime previsto no presente artigo é aplicável a partir da publicação do decreto que marque e
data das eleições."

Deve ler-se:

"5 - Em caso de coincid()nciael1treo perfodo da campanha eleitoralpara 8 eleiçãode deputados à

Assembleie Legislatíva Regional e o correspondente perlodo para 8 eleição do Presidente da RepúbiícB

ou pera as efeiç8es dos deputados a Assembleia da Repúbfíca, o disposto no presente artigo e nas

~
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disposições correspondentes da rBspectiv8 lei eleitoral ser{Jo objecto de concffiação, sem perda de

tempo de antena. por iniciativa da Comiss~o Nacional de Eleições, com a colaboraç/jo dos partidos

concorrentes e da adminístreç!o das estaç6es de rádio e te/evisSo.li

11

Relativamente ao artigo 620 (direito de antena), e tendo em conta a alteração que' ao artigo

correspondente da lei nacional foi introduzida pela Lei n.o 35/95, de 18 de Agosto, foi suscitada a

questão de saber se a solução da antepropostaacolhe o espfrito da referida alteração.

De facto, na anteproposta diz-se:

Artigo 62°, n.o 2, allnea c):

"As estações privadas (onda média e frequênciamodulada), ligadas a todos os seus emissores, quando

os tiverem, 30 minutos diários."

Já no texto do diploma relativo às eleições dos deputados para a Assembleía da República distingue-se

entre as estações privadas de radiodifusão de âmbito nacional e regional, atribuindo.lhes tempos de

antena distintos (v. fotocópia em anexo).

A solução adoptada no anteprojecto resultou de, tanto quanto se conhece, não existirem nos Açores

estações privadas emitindo a partir do arquipélago que o cubram inteiramente não sendo necessário

distinguir os âmbitos nacional e regional.

Com os melhores cumprirT,1entos,

ETÁRIO REGIONAL

- /~'6!::~ ~
ncisco Manuel Coelho Lopes Cabr~

JA/.
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ARTIOO 145,~

Mod..Udlldü deipruo

1, O I/C'AZO" dlhalôrlo o.. 1M'l"clllPtcSrlu.

a. O pr.Jo dUat6rlO dlr.re pl&~ (...to 118010'1)10li a, lbllldlldo d. ,...l1"u\iAO d. Uln 8(lu ou o Iníclu
dn ('ontAo d. "iu uutro 1'''8:<10.

. J. O ~t.lrlOdo prll:lo p''''tnpt4r1o ntlnlUI Odireito dlt pl'lltLUr " ..at... .

4. o IIctu Sloder'. pQr''''. .'1' PrMUcaulo101"11tlu p"8,.n ..11('''"0 d.J u Impedlmtnto, no, Ilrnlo.
Hlllloda.'i.. ."".0 "'1~tn'l. .

6./II,r,plIl1dl"',,,,.nl. DiI)'U'Ir11tnp.tilHt."k!J pode ~ ,"lo ".r fWltl-.llJ ",,,/,,, JUN,rlN p1'lmdI'tJs
di"" "t,ilr 4IUM~f/IA~"I#" ;fo If/lrmu do P~I J,t:~ntl() ti R"a "nlltllld, J,p.nJ."" dQ ~'."""/O
1".1111"'0 d, uma mIlita d. montaltl. J.,Aul """',,, r:H'rI''I' dá 1tM'1iIdlJUftllsa qll~ .nl'lu d_vidtl G/lnal
p.,/u PI'OC#,I.'{(),011pari. tlQprtJC,Uo; .. ~ G,;lo.lu" )JraJI~.nIlt:1NO'l'ÚIf.irtl allq, d, um qUlJrlO thi lUtl
íl')Wfilc.", " ~ Mclo./tJ" 'proillJtUlu lIà ,flgUlttÍO (#11,ou de "'''/d' dll trua tI,JuJd/ru. " o /1<110fuI'"
prtlllCI,tlOntJ t'I't!,irtJ di':!,",~oPUdtlHd(1,.'" 'IUulqll,,.du8 CrI,fO'.li ,",,1111uuJ.r 5 UC.

6. JltatlcadQ" nc(u -,;. """'tJ~crlltM ,-"IIJII diDtra/dJ' oII'llldru,.r li'" ""ldu IHIlltll",fII"l"ftVIt,,,t, /6
""dla d,v/cla. IIIROq'4.'" /'IIllaIIttJItv'r(Ji_da. ..,lIf1c,,,",,'a,''''''p,,,d'It'.m'1t/~ d, d'$pt1.cho.
HullJlflllrtlo 'nltrr~iído pttNl fHlIU,.mlllla d, nwntlUlt, IRltttllln tlf!bro "'11141.,deWlcúlp,...,~tllno
IId'''f'rtlllltll1f'luI'", 3"') (1''"'' d. s. cunllid,'ur pflrJM" e' c/ir.,il" de ",."dc",." ,'~I"'. ..Ati po.:/."clfI.
ptJrlm, ti tt",l/U c;>(c#<lcI'1f1rlC.

1. Ojulit JIlU/1ril.,._ln«'!II 1'f"1,,,4cIGil(/u/uns« da ",lIft" "Q/Ic:MOI1If!".""I/,.fte!nll'lntllu
'",1I6miDtI 011q,aundo O,,...yPlrrtIYD","H/.""".. r."..I. mlmi,/'Wlla.m'1;IU d..,pmptlnIOR/.I.IID.

1. Bra 11&~Stlllolço rcth\,.~lIo IInlutlor do" 11.-:1 c\)- u n.9' 6 InovAdar - (}u/jICIIrll;o:

, ,.llId\l.)t:nrlll"l~mDI\IU dGJURto:r1IIIIIudlnllm'IQ.pode n (u:lo 8ár pratJcndu d~nlrn ~Iú~Ir~"primelr...
dlall I3I~iJI.ubS\C\quclllca /lUlçl"mo du (lm"I~, (hIM~U /I vlllhltlOCdn lide' dl:flt:ndél1lc do pll&amCOlu
lIul:"'llI(o dI! Unlá mu.lta dll munlanle IgulIllI um tlu.rlr) dI! IAh dli JIUIII'l"que ",,01. I.IlIvlcJ4li fluI
pcln JlrOClil!4lO,ou p"rlO \11Jprocowo, MCO lIelú rot rt1\lle/ldo no primolro 11111,ou da 'ImA mllllo 441
monlnntt: IlIualll ml!tlldl\ d" bail'Ode jU~llç.., '''' u nt;lu lor prtlllc:n~c Mil 1111111rllllllllllCIIdlaJl, do
pUdClldo, om qllalq\IUr dOI .::tI,,",-, 11mlllll ~l\l:tdl:r .. lIC:C:I!.

G. I'rjl/h:nd" U MetO 11mqUII/qllc:r 1108três 1.1/118dlclu !lclulJ\!t$ sem ler ""1" (lj\IJ" Imadl.lnmclllu
I multa dçvlda. I"ia '1110. ralla acJIIverme.IH. I '4I<:rc:llarl.,IndopcncJcnlomcnlcde desPMCh.),
nollfki\t4 o Inlorl:.\ll11l10 pAU Imaar 11mlllla 110 monlanlO ("UII ao dUbro du prl\VIJt11lno I\~mero

o\l1lt;rtur, Itl~ pena di: sc t:onahJenr pcrdldp I) dirello de prllll!:Jlro ,q'o. "Ao poo.:uu,/, por4m. 8 muHI
eX~Plll:t 10 lfC(~. i

:a. GnaI>rd':uI11..ucgurnc'ujI prlncfrlolQa pr()porci,,~lidl\dl! ç dllla"l\'dl~ lubnhuu.lol dUI pllnC$. o !t,.
7 deite IIrll11"r:1culb no jul~ " rolluC;lo ou dblpen!18da multa fln"" elllOlIdo I'nllnltl:tlo.cllrl'nda. 'll4ol\dmlc..
ou qUllndu o re~pcc,lvu munlAnl!' ~~ ""'.Ió rtI.\I,I(o:'JtAnlonlc\1c!lpruporcIORl'ldclli,pM cx.. ao /lrl\\I da
noaU.OllclA rl:vcl~do peln p.rto quo tlKcrclla o dlro::llu dI! rrntiCl.r U 11.1'101prn';'''''lIul1l nnlllr!:!llIln." "lIb,.Ç(lU~"I~/I
110l'rnlCl da li'" P"'ZU pcromplt'irln.I

3. 1\ pr4Hcl\ lIu lIela rora; c/I) prnzo. rolll IIUR10rnlOllle no ..briD" d<\ dl'pnllto no li! , dCllto !lrl. 14.5,',
" Inlpllc:n. .~~ml-"II O raquc:tlnU:HIIO slmul'Üll.eJ d\) pa8Rmealo 11If~ti41tJ dIAMilIta dllv/(/a, .
(' t.! 'Ó le, faqUllrldo n pnUlirndnlo imlldl.lo Iht IhUll4, cio nAo lar P-8(1, anlb, c aó cnlAo, a soc:~llIrIA

nlAJ\dari\ Ilullrlcnr 11pariu I'aItOIl8 por. proceder Ali S'l'SJiI'''OnICl d.. rtlulhl ~ da IUlnçÃo I'IxUúJ\ nun.' (j do IT\C.ln1Q

prC"ltlt, OU SUJII, esta 11!1lmj\ nllllflcnçlo nAu IOI!1 hlillf nl! blr~I.1II cfu 11 pr~II...d \1u aclo ler sitio
dI!KIlr.on'(luhnda do rt;~utJd\llt:n\eI pArBInl,I1I1\10JlllII"mcnln 1.111mulIl1dllvld/l.blpõlC.'"rm "1\1«1o pral60IIC
lem purllll slmplclIlJ1cnlc pM rc:,tlIClo. .

ARTIQO 146,"

Juato Impedimento

I. COnltlc'''n-Il.J~(llmp.dim(fnlo'' .".mlo fiM lmpUli1",/iI pdrl- n.m fJC).1'~II'"Ntpr,srlltOltt.,

?" mllnJMIArJo..,. ql4. ",tn" ó pn:Jli(:(l al,,,.pada do 4clu,

'. 2. A porte qut ..1..aaroJuTtu haIJldlnttol1to O'thI~.1'Ii IQJ\l8 r.".,fttl prova, ..J"I4t uu"ldlll pll~
. contrirf., acll1lltlr4. ..t'tu"r:.n" 11pt'1lUCM'Oacto fora dI!pralG, te Jul.Ar ",rlncalf.. n lI"p.dhn...ta

. r~onhe qUI li paria ..IJlp"I.utou .. r6"1un.r lul<' \4UIti, c...ou.

...

F~l

'. ,-"r

COMMUNICATION 1'10,22 .---

.' .. .' - .' - . ..---

';)1L:308962198: Xtl.:J aSd CltllN3WtllC1t1dOdnCl8:aI 92: t'1 00,' 1O' f1 f'St' °N H:J1.::1
::: (\11::ll1d



. .. n'" - ..n.

Cúpirrflo I - Dos actos processuais
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ARTIOO 145..

(Modalidades do prazo)

I, O pl':\ZO~ dllatórlo OUpercmptórIo. ("')

2. O prazo dilatório difere pal'a certo momento a.possibi1id~ldede
realizaçãode UI11acta ou o inicio da contagcmde um outro prazo,("') .

3.0 decurso do prazo perempt6rio extingue o direito de pra-
ticar o acto.: .. .: . . .. .

4. O acto poderá, porém, seI' praticado fora do prazo em caso de
justo impedimento, nos termos regulados no artigo seguinte.

5. IndependoQtemente tio jlllsto impedimento, pode o acto sor
pratic!:\do no primoiro dio. útil seguinte ao tcrmo do prn.1.o, Uoando,
pOI'6m, :0.auo..voJidnde uepentlente do pagamento imediato (lo uma. multo.
"de montQ.nLo igÚa] Q'um quo.rto,do ilnpo,~to <,lo.justiço. que,seria devido
a. fina] pelo proceS8o, o'u parte 1.10prOCCfj50,mas n!lnca inCerior n 500$,
e ,pode O neto ser, pratica.l.lo ainda .no segundo du terceiro dias úteis
seguintes no tal'mo do prazo, sendo ncste CQ!lOa multa. de mont:mte
igualo metade do impo!\to de justiça, mas nunca inferior a 50008,
. 6, 'PÚÜicado o acto em qualquer doa 3 dias 'úteis lIoguintes som
t,ar 8ido'pagâ imodiatamente Q multa roferidO: no. número' anterior, logo
que a falta aeja. vet'iHcnJo., a. secretaria, indt)pendenLemenLe do despacho,
notificará o. inLoressa(\ó PUN, pagar uma multo. de montante igual ao

. dobro do. previstO. no nl1mel'0 a.nterior, sob pena. de se considerar. perdido
l 'o direito ue protico.r o UclQ.

I - Os 11.0$9 o 1\ lêm a redocç!!.odo.dll,respoctivamQnta,peto Doc.-LtJi
n,o .323/70,do 11 do Julho, Qpelo D4.>o,.Loin.o 24.2/85,dI)'9 da Julho, dlplomaeestes

... 'qua, na tnl?8mo.ordom,lntrodu:dra.1ll oe n,oq e 1\Qo n,O6. "

ill' .,:.., " " . , '

I:, '..' - Art. 146.0do Códigode )939. Art, 146,°,n,OII e 2 da rcdaçàooriginal doI '.' ' .' .

P IÇódlgo de ~961.. . , ' ' , " ,. "

~;\t~.. -:- ,Ver~rt. 2°.t.o.(r~grasgerais sobrc a nuUda~e.~o8,~~~~~),.-.~':.'":.';.-'..
'\ IJ - O Minllllél'loPúblico está Isento do pagamento de multa. devido polo.
p'~át1cQdo acta fora do prazo. - Nêelo 8ontldo, acs, 5TJ, de 15/6/79e da 12/t2/73
:(:BMJ,287, púg, 223 e 232, p6g. 163)., ,

\. IIl- Os alraaosdos serviços dos correios,dado.,a sua trequêncIa, ntla podem
onaldero.r-se «normalmente ln)provI8Jvele~.- Nesta sen~ld?l.ac, BTJ, de 8/6/76 ,~'I' 'J
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